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    PREFÁCIO




    Cecy, desde criança, sempre mostrou inclinação para a ciência. Lembro-me de uma vez que ao voltar para casa, durante as minhas férias da universidade, fiquei surpreso com uma “aula” que ela me deu sobre o processo de metamorfose da lagarta para borboleta, ela tinha apenas 9 anos.




    Sempre inquieta, curiosa e muito estudiosa, terminou o ensino médio e escolheu o curso de direito ao ingressar na universidade. Sua perspicácia na leitura das doutrinas e da legislação sempre chamou a atenção dos seus professores que viam nela uma pesquisadora em potencial. Como não poderia deixar de ser, após a graduação, fez mestrado e doutorado obtendo excelentes notas.




    Este livro é o resultado das suas pesquisas e do amor que sempre teve pela busca da verdade científica, demonstra o seu conhecimento profundo sobre o direito e a sua história ao fundamentar o seu referencial teórico nas doutrinas mais importantes sobre o ordenamento jurídico nacional e a sua relação com importantes tratados internacionais. De outro lado, retoma o seu interesse, desde os seus primeiros anos de escola, pelas ciências da natureza.




    O que são alimentos transgênicos? Como e por que são produzidos? Do ponto de vista mercadológico, quais são as suas vantagens em relação à produção convencional? São perguntas que a autora procura responder ao longo de sua obra. Porém, mais do que simplesmente responder estas questões, suas investigações se voltam para a regulamentação da sua produção que estão diretamente relacionadas à seara do direito.




    Todos os produtos alimentícios transgênicos oferecidos no mercado são identificados como tal? É possível que estejamos comprando comida sem saber que são transgênicos? Quais os efeitos sobre o nosso corpo e a biodiversidade do planeta?




    Para responder a estas e outras perguntas inquietantes, Cecy mergulha na legislação nacional e nos mostra os parâmetros legais para a produção dos produtos transgênicos no Brasil. Por outro lado, também nos ensina que lacunas existem nas leis brasileiras sobre o tema que, muitas vezes, permitem que empresas inescrupulosas vendam seus produtos para consumidores desavisados. Daí uma nova pergunta: a ética e os direitos humanos podem ser sacrificados em prol do desenvolvimento econômico? Os fins justificam os meios?




    Entre tantas perguntas, a única certeza é a de que as informações contidas nesta obra enriquecerão o leitor sobre um assunto tão controverso, mas explicado de maneira didática e magistral pela autora.




    Boa leitura!




    Mardônio Pereira da Silva1




    




    

      

        1 Professor universitário e da educação básica há 30 anos. Bacharel Licenciado em Filosofia (PUC-MG); Bacharel em Direito (PUC-GO); Mestre em Filosofia pela Pontifícia Universidade Salesiana (Roma-Itália) e Mestre em Educação Brasileira (UFG).


      


    


  




  

    “Brevemente as nações esclarecidas colocarão em julgamento aqueles que têm até aqui governado os seus destinos. Os reis fugirão para os desertos, para a companhia dos animais selvagens que a eles se assemelham; e a Natureza recuperará os seus direitos.”




    (SAINT-JUST)
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    INTRODUÇÃO




    A escolha do tema, alimentos transgênicos, surgiu quando muito se discutia sobre a rápida disseminação desses alimentos no mundo e as consequências dessa disseminação sem a regulação adequada, ainda no início do curso de Mestrado em direito, Relações Internacionais e Desenvolvimento da Pontifícia Universidade Católica – PUC em 2015, momento em que se iniciou o aprendizado sobre a multidisciplinaridade do tema com dedicação nos estudos em biologia, genética, química, direito ambiental, direito do consumidor, direito internacional além de outras disciplinas. Na banca de qualificação da Dissertação houve sugestões por membros da banca para que o tema fosse aprofundado no curso de Doutorado em biotecnologia e biodiversidade da Universidade Federal de Goiás - UFG.




    Logo após a conclusão do mestrado, houve a participação da presente autora nas provas de seleção para o curso de Doutorado em biotecnologia e biodiversidade na Universidade Federal de Goiás e consequente aprovação, iniciando-se o aprofundamento no estudo fascinante da multidisciplinaridade das ciências, sendo que nas viagens realizadas pelo programa de doutorado, houve muito aproveitamento dos conhecimentos adquiridos na Universidade de Brasília – UNB através das aulas de biotecnologia e do estudo realizado nesta universidade, principalmente no laboratório através dos equipamentos utilizados, especialmente o microscópio de tunelamento, muito utilizado na engenharia genética. Ressaltando-se também a experiência na Universidade Federal do Mato Grosso do Sul – UFMS, onde as aulas de nanotecnologia ministradas na Embrapa de Campo Grande foram excepcionais, bem como o conhecimento ali recebido, estendido a todos os alunos presentes que muito se encantaram com o mundo nanotecnológico. Ainda, no Instituto Federal de Rio Verde, onde muito foi aprendido sobre a engenharia ambiental e os fungos micorrízicos na atividade de bioprospecção de células vegetais com avaliações escritas, orais e aulas práticas avaliadas no laboratório desta instituição.




    E após adentrar no mundo biotecnológico sob o olhar da biodiversidade e de todos os aprendizados adquiridos também em Goiânia nas salas de aula através da disciplina de biodiversidade, bioética e outras mais não menos interessantes foi que se deu a imersão pelos livros e pesquisas para a elaboração da tese que deu origem a este livro que intenta despertar um olhar multidisciplinar entre a biotecnologia, a biodiversidade e o direito.




    A ciência sempre se empenhou em compreender a natureza sob vários enfoques, isto é, na física, química, matemática e biologia. Grandes conquistas foram realizadas em relação à vida, como é o caso da descoberta do primeiro antibiótico no século XIX: a penicilina que salvou e salva milhões de pessoas da morte ao redor do mundo. Assim, a humanidade conquistou um conhecimento de extrema precisão em todas as áreas com um grau de eficiência cada vez maior.




    Neste contexto, surge a biotecnologia, a tecnologia de organismos vivos, no campo da saúde que pode levar à descoberta de novas técnicas de agricultura em todas as suas fases, desde o plantio de sementes até a estocagem e conservação dos alimentos a serem colocados na mesa de cada um. A engenharia genética surge como uma promessa de solução da fome no mundo, tanto pelo enriquecimento dos elementos nutritivos, como pelo aumento da produção de alimentos, garantindo uma colheita segura e livre de ervas daninhas.




    Por outro lado, a biotecnologia, enquanto ciência, possui problemas em relação a gestão de riscos do meio ambiente. Há a necessidade de investimentos em pesquisa proporcionando o controle dos riscos que incidam nas inovações genéticas e biotecnológicas em obediência ao princípio da precaução.




    Surgindo assim, os seguintes questionamentos: a regulamentação jurídica brasileira está adequada à necessidade de regulamentação de todas as atividades abrangidas pela engenharia genética, especialmente os alimentos transgênicos? O consumidor exerce o seu direito de escolha em relação aos alimentos transgênicos? A utilização dos alimentos transgênicos obedece aos preceitos legais, éticos, filosóficos de respeito à pessoa humana em relação a segurança alimentar e o direito à informação?




    A biotecnologia argumenta que são inúmeros os benefícios trazidos pelos alimentos transgênicos, tais como: erradicação da fome em decorrência de uma maior produtividade agrícola, mais produtividade em um curto espaço de tempo, evitando o desmatamento e o desgaste de recursos naturais, utilização de uma menor quantidade de herbicidas e fertilizantes, bem como elevação nutricional na produção de alimentos, além de proporcionar o desenvolvimento de produtos terapêuticos e vacinas.




    Porém, não obstante as grandes vantagens técnicas da inovação trazida pelos transgênicos há de outra parte, conforme vários autores (como veremos no decorrer deste livro) riscos de contaminação dos consumidores: alergênico, desequilíbrio ecológico, interrompimento da biodiversidade pela extinção de espécies que fazem parte da cadeia alimentar e destruição de culturas orgânicas.




    Esta obra apresenta uma explanação sobre o estudo jurídico dos riscos ambientais na utilização da biotecnologia para a produção de organismos geneticamente modificados, especialmente os alimentos transgênicos, através de uma visão da ética e da bioética, à luz do princípio da igualdade, do princípio da dignidade da pessoa humana e do princípio do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    É preciso compreender qual o impacto da engenharia genética na biodiversidade, no uso da nanotecnologia e analisar a lei de biossegurança, detalhando as partes mais relevantes da legislação pertinente com sugestões jurídicas novas como objeto de incorporação às leis.




    É necessário refletir sobre a precariedade dos testes realizados nos alimentos transgênicos, sendo que muitos destes alimentos já possuem o emprego da nanotecnologia em suas origens de fabricação, ressaltando que a nanotecnologia é considerada outra técnica biotecnológica, a nível atômico, também empregada na produção de alimentos aliada à engenharia genética e que não possui nenhuma forma de controle ou regulação no Brasil.




    Nesta obra, há o intuito de mostrar como as maiores empresas industriais de transgênicos conseguiram uma inserção rápida no mercado consumidor mundial, através das lacunas e omissões das legislações de cada país, somados à falta de clareza e de fiscalização que estão diretamente relacionadas às atribuições dos órgãos que devem aprovar e fiscalizar a inserção de produtos transgênicos no mercado consumidor.




    Serão apresentados os relatos de agricultores informando a contaminação por agrotóxicos e a opção por plantios alternativos, além da venda casada dos transgênicos tolerantes aos herbicidas que são fabricados e vendidos pelas mesmas empresas que fabricam os herbicidas que afetam animais, seres humanos e plantas. Os objetivos deste livro são: apontar as questões jurídicas pertinentes à biotecnologia e à biodiversidade para subsidiar as discussões dos legisladores brasileiros quanto à normatização da produção, da distribuição e do consumo dos alimentos transgênicos; Refletir sobre questões jurídicas referentes à biotecnologia e à biodiversidade, tais como: direito social, coletivo, comunitário e político; Perceber, mediante o estudo do direito internacional comparado, os diferentes ordenamentos jurídicos dos países que tutelam a biodiversidade e a biotecnologia, especialmente pela comparação da utilização dos organismos geneticamente modificados na França e nos Estados Unidos, tendo-se em vista que o primeiro representa a resistência europeia na disseminação de tais organismos e o segundo representa a produção mundial em larga escala, além da permissividade e do incentivo ao consumo pela população americana; Demonstrar a realidade jurídica brasileira do plantio e da distribuição aos consumidores finais dos alimentos transgênicos em detrimento do princípio da precaução; Enfatizar a necessidade do exercício efetivo do direito à informação, pois o consumidor deve ter o direito de escolha na hora de decidir se deve consumir ou não um alimento transgênico.




    O texto desenvolvido adotou como método científico preponderante o dedutivo na abordagem do tema proposto, como método de investigação da ciência do direito.




    Para a realização desta obra foi utilizado o método da revisão bibliográfica e eletrônica acompanhada da necessária análise dos impactos ambientais, sendo que a bibliografia utilizada foi variada, desde a legislação brasileira, até os regulamentos da Comunidade Europeia, bem como fundamentos da filosofia, da ética, da bioética, da biotecnologia com embasamento genético, atualidades e decisões jurisprudenciais, ressaltando que o presente estudo encontra seu marco teórico nas doutrinas editadas por: Aristóteles, Immanuel Kant e Hans Jonas.




    Já o referencial teórico está pautado nos ensinamentos dos autores: Édis Milaré e Paulo Affonso Leme Machado.




    O presente livro se estrutura no primeiro capítulo na importância do estudo da bioética na evolução do progresso científico (incluindo o princípio da igualdade), do princípio da dignidade da pessoa humana e do princípio do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem como da concepção ética, da bioética no que tange a origem histórica e seus princípios; no segundo capítulo há ênfase na biotecnologia, na sua evolução histórica, conceito de nanotecnologia, tecnologias e aplicações respectivas, além da própria engenharia genética conceituando gene e os alimentos transgênicos. Ainda, no segundo capítulo há também considerações sobre os agrotóxicos, a tecnologia Terminator e apontamentos sobre a biodiversidade.




    No terceiro capítulo, há considerações sobre as legislações relativas à utilização dos organismos geneticamente modificados, ressaltando-se a lei n.º 11.105/05, discorrendo sobre: os aspectos polêmicos da referida lei, a necessidade de obediência ao princípio da precaução e ao princípio da informação, demonstrando também a necessidade da rotulagem dos alimentos geneticamente modificados e a sugestão de alterações legislativas que eventualmente poderiam ser utilizadas como projeto de lei a ser encaminhado ao Congresso Nacional.


  




  

    CAPÍTULO 1 – PRINCÍPIOS: ÉTICA E BIOÉTICA




    Conforme apresentado na introdução, o objetivo do presente livro é apontar as questões jurídicas pertinentes à biotecnologia e à biodiversidade para subsidiar as discussões dos legisladores brasileiros quanto à normatização da produção, da distribuição e do consumo dos alimentos transgênicos.




    Com base nesse objetivo o que está em questão aqui é a responsabilidade dos legisladores em elaborar leis cujo escopo é a defesa da vida humana. Porém, quando se fala de vida humana não é possível sua dissociação das outras formas de vida verificadas nesse planeta sob pena de se cair em um reducionismo grosseiro e superficial.




    As leis devem ser feitas a partir de determinados critérios valorativos que se constituem em paradigmas axiológicos que orientam a direção a ser tomada pelo ordenamento jurídico de determinado Estado. Portanto, ao iniciar este livro é necessário esclarecer as reflexões sobre os valores e princípios subjacentes ao nobre exercício do legislador.




    Desta forma, neste capítulo pretende-se entender o princípio da igualdade, o princípio da dignidade da pessoa humana e o princípio do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, a concepção ética e a bioética no que tange a sua origem histórica e seus princípios.




    1.1. Princípio da igualdade




    O princípio da igualdade ou princípio da isonomia foi pensado em profundidade pela primeira vez na Grécia clássica (séc. V a.C) por ocasião do surgimento da democracia. Esta forma, até então, inusitada de governo estabeleceu simetria entre os cidadãos de forma que independentemente do poder aquisitivo ou origem familiar, o voto na assembleia (Eclésia) daquele cidadão mais pobre teria o mesmo peso e valor do cidadão mais rico. Por isso,




    Temos um sistema político [...] que se chama democracia, pois se trata de um regime concebido, não para uma minoria, mas para as massas. Em virtude das leis [...] todas as pessoas são cidadãos iguais. Por outro lado, é conforme a consideração de que goza em tal ou tal domínio que cada um é preferido para a gestão dos nossos negócios públicos, menos por causa da sua classe social do que pelo seu mérito. [...] O povo não quer um Estado bem governado em que seja, ele, escravizado: quer ser livre e deter o poder. (Discurso de Péricles. Tulcídides: História da Guerra do Peloponeso. In: Gustavo de Freitas 900 textos e documentos de História. 1975, p.68).




    Assim, a igualdade entre os cidadãos sempre foi uma preocupação entre os gregos fundadores da democracia. Por outro lado, os cidadãos são diferentes, pois possuem não apenas habilidades ou capacidades diferentes, mas também necessidades ou vulnerabilidades que os diferenciam uns dos outros. Não obstante esta diferença, todos devem ser governados pelas mesmas leis de acordo com o princípio da isonomia. Eis aí o dilema da democracia: como construir leis que sejam iguais para todos quando há claramente uma diferença entre os indivíduos? Como fazer com que todos obedeçam às mesmas leis sem que estas anulem ou esmaguem a diferença entre os cidadãos?




    Para responder a estas indagações é preciso recorrer a Aristóteles, filósofo grego do século IV a. C. Para este pensador o conceito de igualdade está diretamente relacionado ao conceito de justiça que não é uma simples técnica da igualdade, da utilidade ou da ordem social. Muito mais do que isso, ela é a virtude da convivência humana (MONTORO, 2000). Isso significa fundamentalmente, uma atitude subjetiva de respeito à dignidade de todos os homens. Nas relações com outros homens, podemos ter uma atitude de “dominação”, como fazemos com os animais ou de “respeito” como se impõe entre pessoas humanas. Esta última é a que caracteriza a justiça. Entre as várias acepções de justiça do filósofo grego a que mais nos interessa aqui é a denominada justiça distributiva onde




    [...] a mesma igualdade se observará entre as pessoas e entre as coisas envolvidas; pois a mesma relação que existe entre as segundas (as coisas envolvidas) também existe entre as primeiras. Se não são iguais, não receberão coisas iguais; mas isso é origem de disputas e queixas: ou quando iguais tem e recebem partes desiguais, ou quando desiguais recebem partes iguais. Isso, aliás, é evidente pelo fato de que as distribuições devem ser feitas ‘de acordo com o mérito’; pois todos admitem que a distribuição justa deve concordar com o mérito num sentido qualquer. [...] O justo é, pois, uma espécie de termo proporcional sendo a proporção uma propriedade não só da espécie de número que consiste em unidades abstratas, mas do número em geral. [...] o justo é proporcional. Os matemáticos chamam ‘geométrica’ a esta espécie de proporção, pois só na proporção geométrica o todo está para o todo assim como cada parte está para a parte correspondente. (ARISTÓTELES, 1979, 1131a e 1131 b)




    É no atribuir a cada um o seu, que reside o próprio ato de justiça distributiva. A justiça distributiva consiste numa mediania a ser estabelecida entre quatro termos de uma relação, sendo dois destes sujeitos que se comparam, e os outros dois, os objetos. A distribuição atingirá seu justo objetivo se proporcionar a cada um aquilo que lhe é devido dentro de uma razão de proporcionalidade (igualdade geométrica) participativa, pela sociedade evitando-se de um lado o excesso e do outro lado a falta, daí o motivo pelo qual a justiça é uma virtude: meio termo entre os extremos. E é por isso que essa acepção de justiça em Aristóteles pode ser resumida na fórmula: os iguais serão tratados igualmente e os desiguais tratados na medida de sua desigualdade.




    Atualmente, segundo Bobbio (2000), a versão mais comum da igualdade proporcional é a seguinte: uma regra de distribuição é igualitária se, e a apenas se, as diferenças na distribuição correspondem a diferenças relevantes das características pessoais. Por outras palavras, se a característica especificada é relevante em relação ao gênero de benefícios ou encargos a distribuir. Sendo a idade e a cidadania relevantes com relação ao direito de voto, é igualitário limitar o privilégio aos cidadãos adultos. A riqueza é relevante para a imposição de impostos; portanto, o imposto fixo ou o imposto progressivo sobre a renda são igualitários. Ao contrário, uma regra não é igualitária se basear-se em diferenças de características não relevantes, bem como se não levar em conta as que são relevantes. Sexo, cor ou riqueza não são relevantes para o fato de votar; a limitação deste direito aos homens, ou aos brancos, ou aos proprietários, não é igualitária. A riqueza é relevante para a tributação de modo que o imposto indireto não é igualitário, pois impõe uma contribuição de igual medida aos adquirentes pobres e ricos.




    Por outro lado, de acordo a Hobsbawm (1988), a Revolução Francesa apresentou um marco importante do princípio da igualdade quando estabelece a:




    famosa Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789. Este documento é um manifesto contra a sociedade hierárquica de privilégios nobres, mas não um manifesto a favor de uma sociedade democrática e igualitária. Os homens nascem e vivem livres e iguais perante as leis, dizia seu primeiro artigo; mas ela também prevê a existência de distinções sociais, ainda que ‘somente no terreno da utilidade comum’. A propriedade privada era um direito natural, sagrado, inalienável e inviolável. Os homens eram iguais perante a lei e as profissões estavam igualmente abertas ao talento. (1988, p. 77)




    Conforme a citação fica evidente que o conceito de igualdade não implica igualdade social. Se os homens não são iguais em talentos e capacidades, também não o podem ser em bens materiais. Pelo contrário, a igualdade social é nociva, pois provoca uma padronização, uma uniformização entre os indivíduos, o que é um desrespeito à individualidade de cada um. A verdadeira posição expressa na Declaração exige a “igualdade perante a lei”, igualdade de direitos entre os homens, igualdade civil. Tal posição defende que todos possuem iguais direitos à vida, a liberdade, à propriedade, à proteção das leis. Daí não se pode concluir, que o princípio da igualdade implique na eliminação das desigualdades sociais entre os homens, principalmente das diferenças de riqueza.




    Dessa forma, reconhece-se a existência das desigualdades sociais e o direito aos mais talentosos a uma maior recompensa material. Logo, a democracia moderna que é inaugurada com a Revolução Francesa, tal como aquela dos gregos, jamais objetivou acabar com os desníveis sociais entre seus cidadãos, muito pelo contrário, era legitimada em função de uma meritocracia onde cada indivíduo ocupa um lugar na pirâmide social de acordo com sua capacidade e talentos pessoais.




    Assim, pode-se afirmar que a igualdade formal é a igualdade perante a lei, jurídica ou cível que visa tratar de forma isonômica todos os seres de uma mesma categoria essencial, nos remetendo a ideia de igualdade de Aristóteles citada anteriormente. Por este viés, o tratamento diverso entre escravos e senhores não se torna injustiça, bem como entre burgueses e camponeses em plena Revolução Francesa.




    Já a igualdade material também conhecida como igualdade perante os bens, fática ou real, tem por finalidade a concessão de direitos sociais, com a presença do Estado atuando de forma positiva para favorecer os despossuídos. Neste caso, são concedidas igualdades reais também apontadas como judicialização do direito, onde o Estado, provocado por ações judiciais, procura atender às súplicas de pessoas necessitadas ao acesso aos bens indispensáveis à vida, tais como: remédios, cirurgias e “outras necessidades”, através de um comando positivo legal de determinação de atendimento imediato.




    Entre as “outras necessidades” citadas no parágrafo anterior está o dever do Estado em garantir a todos um meio ambiente ecologicamente equilibrado sobre o qual discorreremos com mais profundidade no próximo item.




    1.1.1. Meio ambiente ecologicamente equilibrado: igualdade de acesso a todos




    Em nossa legislação temos o conceito expresso de meio ambiente na Lei n.º 6.038/1981 em seu art. 3.º, inciso I: “conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.




    Posteriormente, na condição de lei fundamental, a Constituição Brasileira de 1988 inova em relação às constituições brasileiras anteriores ao ter um olhar jurídico visando a proteção do meio ambiente de forma global e específica, destinando o Capítulo VI do Título VIII ao meio ambiente de forma expressa através do artigo 225, seus parágrafos e incisos, consagrando assim, o princípio do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado:




    Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. (Grifo nosso)




    Ressalte-se que o constituinte quando fala de “todos”, entende um direito que deve ser acessível igualmente pelo conjunto dos cidadãos não a qualquer meio ambiente, mas um meio ambiente ecologicamente equilibrado. E o que vem a ser um meio ambiente ecologicamente equilibrado?




    O direito ao ambiente saudável é entendido como a extensão do direito à vida, tanto sob o aspecto da própria existência física e da saúde dos seres humanos, como o aspecto da dignidade da referida existência, ou seja, um direito de qualidade de vida, portanto o ambiente ecologicamente equilibrado está intimamente interligado com o direito à uma vida saudável e de qualidade (MILARÉ, 2018).



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma pa

desta edi¢

irte
uzida

em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou

DIALETICA

ou estocada em sistema de banco de EDITORA

izagdo da editora.
B /editoradialetica

editoradialetica

» pode ser utilizada ou reprod

eletrénico,

Stocopi

apropriada
dados, sem a expressa autori

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2022 by Cecy Pereira Figueira da Silva Neta Mello.

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL
Editores Adaptacio da Editoragio
Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha Joyce Silva

Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Preparagdo de Texto
Anna Moraes
José Rémulo Moreira Jinior

Designer Responsavel cox

Daniela Malacco Revisao
Responsabilidade do autor

Produtora Editorial o .

Kariny Martins Asslsten.tes Editol
Jean Farias

Controle de Qualidade Larissa Teixeira

Marina Itano Ludmila Azevedo Pena

Capa Thaynara Rezende

Felipe Baracho Estagidrios

Diagramagdo Diego Sales

Felipe Baracho Lais Silva Cordeiro

Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

M527i Mello, Cecy Pereira Figueira da Silva Neta.
Implicagdes Juridicas na Utilizagdo de Organismos Geneticamente
Modificados : os alimentos transgénicos / Cecy Pereira Figueira da Silva
Neta Mello. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-6906-1

1. Organismos Geneticamente Modificados. 2. Alimentos Transgénicos.

3. Implicagdes Juridicas. I. Titulo.
CDD 631.52
CDU 631:34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
IMPLICAGOES JURIDICAS NA
UTILIZAGAO DE ORGANISMOS
GENETICAMENTE MODIFICADOS

OS ALIMENTOS TRANSGENICOS

CECY PEREIRA FIGUEIRA
DA SILVA NETA MELLO

DMLE?ICA






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
IMPLICACOES JURIDICAS NA
UTILIZACAO DE ORGANISMOS
GENETICAMENTE MODIFICADOS

OS ALIMENTOS TRANSGENICOS

CECY PEREIRA FIGUEIRA
DA SILVA NETA MELLO

B

DMLE‘[I_QA

~ ‘ ,





OEBPS/Fonts/Wingdings-Regular.ttf


